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Abstract
The paper aims to present various international Monito-
ring & Evaluation (M & E) practices, particularly of the 
United States, Chile, Colombia, Australia and Mexico, as 
well as some national experiences, like those used in some 
public programs and adopted in the state of Minas Gerais. 
Of international experiences, the main focus was given on 
four categories of analysis: (1) the uses that are made of 
the information collected, (2) customers of the systems, 
(3) the incentives generated by the systems and (4) types of 
evaluation adopted. Emphasize the independence of the 
organization responsible for M & E, dependence of some 
government activities to use the results, the simultaneous 
use of multiple types of assessment, among other factors, 
as essential to the success of the practice. Given the above 
analysis in practice, it was possible to provide recommen-
dations regarding the practice of M & E in the Brazilian 
context, considering its peculiarities, such as technical 
and institutional barriers exist, the incentive structure 
and the role of middle managers. What the experience 
teaches is that attention to local peculiarities, the acting 
consistently planned and observing all relevant factors 
are essential to achieve success and to obtain information 
critical to improvement of public administration.
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Resumo
Este artigo tem por objetivo apresentar diversas práticas internacionais 
de Monitoramento & Avaliação (M&A), particularmente dos Estados Uni-
dos, Chile, Colômbia, Austrália e México, bem como algumas experiências 
nacionais, como as adotadas em alguns programas públicos e a adotada 
no estado de Minas Gerais. Das experiências internacionais, o foco prin-
cipal deu-se sobre quatro categorias de análise: (1) os usos que são feitos 
das informações levantadas, (2) os clientes dos sistemas, (3) os incentivos 
gerados pelos sistemas e (4) os tipos de avaliação integrantes. Destacam-
-se a independência da organização 
responsável pelo M&A, a dependência 
de algumas atividades governamen-
tais do uso dos resultados, o emprego 
simultâneo de vários tipos de avalia-
ção, entre outros fatores, como sendo 
essenciais para o sucesso da prática. 
Diante do exposto nas análises das 
práticas, foi possível fornecer reco-
mendações quanto à prática de M&A 
para o contexto brasileiro, conside-
rando suas peculiaridades, como as 
barreiras técnicas e institucionais 
existentes, a estrutura de incentivos 
e o papel da média gerência. O que as 
experiências apresentadas ensinam é 
que a atenção a peculiaridades locais, 
a atuação de forma consistente, pla-
nejada e observando todos os ele-
mentos pertinentes, são fundamentais 
para se lograr êxito e para a obtenção 
de elementos importantíssimos para o 
aprimoramento da gestão pública.
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Introdução
Nos últimos anos, o monitoramento e a 

avaliação de políticas, programas e proje-

tos têm ganhado notoriedade e relevância 

no setor público brasileiro, a reboque da 

modernização da administração pública 

empreendida a partir de meados da déca-

da de 90 do século passado, calcada nos 

princípios de um Estado orientado para o 

cidadão, focado em resultados, accounta-

ble, eficiente, eficaz e efetivo. Isso, soma-

do à própria complexidade dos problemas 

modernos, maiores pressões da sociedade, 

experiências bem-sucedidas pelo mundo e 

influência de organismos multilaterais, traz 

à tona a necessidade de se avaliar o desem-

penho da instituição Estado (GUBERMAN; 

KNOPP, 2009a).

A importância do M&A de políticas públicas 

reside no fato de ser um processo sistemáti-

co cujo produto (informação confiável, útil e 

qualificada) pode subsidiar o planejamento, 

a implementação das intervenções governa-

mentais, suas reformulações e ajustes, de-

cisões sobre a manutenção, correção ou in-

terrupção do curso das ações e, até mesmo, 

sobre a priorização de esforços e alocação 

orçamentária. É um instrumento fundamental 

para a promoção da aprendizagem organiza-

cional, para a melhoria da eficiência do gasto 

público, da qualidade da gestão, para a trans-

parência e accountability.

É relevante destacar que um fator importan-

te para a institucionalização dos sistemas de 

M&A é a utilização intensiva das informações 

por ele geradas (MACKAY, 2006; CUNILL GRAU; 

BOZZI, 2008), ou seja, é essencial construir os 

sistemas de monitoramento e avaliação sob a 

perspectiva da demanda (dos potenciais usuá-

rios de seus produtos), mais que da oferta. Por 

institucionalização entende-se “a criação de 

um sistema de M&A cujos resultados sejam va-

lorizados positivamente pelas principais par-

tes interessadas e sejam utilizados na procura 

do bom governo, desde que sempre haja uma 

demanda suficiente da função de M&A para 

garantir seu financiamento e sua sustentação 

em um futuro possível” (MACKAY, 2006:5). Al-

guns requisitos para a institucionalização dos 

sistemas de M&A no setor público são a utili-

dade e credibilidade das informações geradas, 

a forte estrutura de incentivos e a capacidade 

de integração à agenda de planejamento e or-

çamento governamentais.

Com o propósito de fornecer subsídios para 

o desenvolvimento e consolidação de siste-

mas de monitoramento e avaliação de polí-

ticas e programas públicos em governos no 

Brasil, este estudo foi elaborado, tomando-

-se como referência as experiências interna-

cionais de M&A já consagradas, com desta-

que para as dos governos do México, Chile, 

Colômbia e Estados Unidos.
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Experiências 
internacionais de M&A
Nesta seção, será apresentado o contexto in-

ternacional de M&A de políticas públicas. As 

informações aqui disponibilizadas tiveram 

como fonte de consulta alguns estudos e pu-

blicações do Banco Mundial (BRICEÑO, 2010; 

CASTRO, 2009; MACKAY, 2006; 2007; 2010).

Diversos países, desenvolvidos ou em desen-

volvimento, já possuem, em maior ou menor 

grau de maturidade e complexidade, sistemas 

de monitoramento e avaliação de suas polí-

ticas, programas e projetos governamentais. 

Países como Colômbia, México, EUA, Austrália, 

Inglaterra, Canadá, dentre outros, possuem 

sistemas de M&A de políticas e programas, 

com as seguintes características:

—— iniciam a partir de um diagnóstico de 
capacidades e necessidades;

—— a existência de uma forte demanda do 
Poder Executivo ou do Poder Legisla-
tivo por informações é crítica para seu 
sucesso e institucionalização;

—— estão inseridos em estruturas organiza-
cionais fortes no âmbito do Poder Exe-
cutivo, responsáveis por sua operacio-
nalização, coordenação e controle;

—— possuem um patrocinador poderoso 
(Presidente da República, Ministro);

—— possuem mecanismos que garantem 
a credibilidade das informações por 
eles geradas;

—— estão integrados ao ciclo de planeja-
mento e orçamento governamental 
(integração transversal) e possuem 
alto grau de diversificação instrumen-
tal e funcional, dispondo de ferramen-
tas que atendem às necessidades de 
informação de diversos estágios do 
ciclo de política pública e do ciclo de 
vida dos programas;

—— possuem bom grau de coerência inter-
na (integração e coordenação interna 
dos subsistemas integrantes do siste-
ma de M&A);

—— as informações geradas são disponibiliza-
das para o órgão central responsável pela 
coordenação do sistema de M&A e arma-
zenadas em sistemas de informações;

—— possuem incentivos (cenoura, porrete 
e sermão) para garantir a utilização das 
informações por eles geradas;

—— as informações são utilizadas, em maior 
ou menor grau, nos processos centrais 
de governo, para fins de redesenho ou 
melhorias na gestão e processos dos 
programas, alocação orçamentária e/ou 
transparência (interna e/ou externa).

Como principais benefícios da boa adoção 

de um sistema de M&A, destacam-se: o for-

talecimento das relações de prestação de 

contas para dentro e para fora do governo; o 

incremento da transparência na gestão públi-

ca; uma tomada de decisão mais eficiente; o 

Monitorar a prática para aprimorar o que se aprende: examinando sistemas internacionais de M&A como benchmarking  
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fomento ao intercâmbio de ideias e experiên-

cias sobre os programas e projetos públicos; 

a implementação de inovações e a geração de 

conhecimentos na administração pública.

Na perspectiva de uma gestão orientada para 

resultados, como destaca Legovini (2009), os 

sistemas de M&A de políticas e programas no 

setor público devem estar orientados para 

gerar aprendizagem organizacional e subsi-

diar melhorias na intervenção estatal, possi-

bilitando, assim, a agregação de valor público.

Mais importante que avaliar olhando 
para trás, ou seja, buscando respon-
der se um determinado projeto apre-
sentou resultados, é olhar para frente, 
buscando melhorar a qualidade dos 
programas, e constituir instituições 
governamentais capazes de construir 
políticas públicas com base em evi-
dências (LEGOVINI, 2009). 

Nesse mesmo sentido, Guimarães e Campos 

(2010:2) afirmam que “a criação de um siste-

ma de M&A não pode ser entendida como um 

fim em si mesmo, tendo obrigatoriamente que 

estar atrelado ao processo de planejamento e 

gestão das políticas públicas”, ressaltando a im-

portância do M&A na geração de valor público 

a partir do uso das suas informações para as 

tomadas de decisões gerenciais e estratégicas.

A seguir, será apresentada uma síntese das 

experiências de M&A em alguns países, com 

vistas em oferecer aos governos no Brasil 

possibilidades de comparação e adaptação 

desses modelos às suas necessidades e con-

texto, subsidiando o desenho de suas iniciati-

vas no âmbito de sua realidade institucional.

Essa síntese apresenta as experiências em 

M&A do Chile, Colômbia, México, EUA e Austrá-

lia, tendo em vista o órgão responsável ou pa-

trocinador do sistema, os usos da informação 

gerada com o monitoramento e a avaliação 

das políticas, os incentivos para que os envol-

vidos estejam comprometidos com o sistema e 

os tipos de avaliações que o integram.
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■■ Tabela 1: Experiências internacionais de M&A de projetos e 
programas governamentais

CHILE COLÔMBIA MÉXICO EUA AUSTRÁLIA

Órgão 

Responsável/ 

Patrocinador

- Ministério das 

Finanças

- Ministério do Plane-

jamento / Escritório 

da Presidência da 

República

- Ministério da Fazenda 

e Crédito Público

- Ministério da Função 

Pública

- Consejo Nacional de 

Evaluación de Políticas 

Sociales (Coneval)

- Escritório de 

Gerenciamento 

e Orçamento da 

Presidência da 

República

- Ministério das 

Finanças

Tipos de 

avaliações 

que integram 

o sistema de 

M&A

 

-  Ex ante cost-benefit 

analysis (Análise de 

custo benefício ex 

ante)

-  Performance indica-

tors (Indicadores de 

desempenho)

-  Comprehensive 

management reports 

(Relatório de Gestão 

Global)

-  Rigorous impact 

evaluations (Avaliação 

de impacto)

-  Comprehensive spen-

ding reviews (Análise 

das despesas)

-  Avaliações rápidas 

(executivas) de 

projetos (Evaluación 

de Programas Guberna-

mentales)

 

-  Indicadores de 

desempenho

-  Avaliação de 

impacto

-  Avaliação de custo-

benefício 

-  Avaliação da opera-

ção/processo

-  Avaliação da produ-

tividade

-  Avaliações rápidas 

de projetos (Evaluaci-

ón Ejecutiva – E2)

 

-  Matriz de indicadores

-  Avaliação de pro-

gramas (de desenho, 

de processos e de 

impacto)

-  Avaliação anual de 

unidades setoriais

-  Avaliações rápidas 

de projetos (Evaluación 

de Consistencia y 

Resultados)

 

-  Avaliações rápidas 

de projetos (Pro-

gram Assessment 

Rating Tool - PART)

-  Evaluations of 

government pro-

grams (Avaliação 

dos Programas 

Governamentais)

-  Performance re-

porting (Relatório 

de desempenho)

-  Avaliações rá-

pidas de projetos 

(executivas)

Usos da infor-

mação

-  Controle orçamentário

-  Melhoria da perfor-

mance dos objetivos e 

metas das políticas e 

programas

-  Controle e decisões 

orçamentárias

-  Melhoria da perfor-

mance dos objetivos e 

metas das políticas e 

programas

-  Controle e decisões 

orçamentárias

-  Melhoria dos proces-

sos, gestão e desenho 

dos programas pelos 

órgãos e empresas 

públicas

-  Planos de melho-

ria entregues com a 

avaliação finalizada 

(implementação 

é monitorada 

pelo OMB)

-  Requisição de 

orçamento deve ser 

justificada usando os 

resultados do PART

-  Uso pelo Con-

gresso Nacional

-  Decisões orça-

mentárias

-  Melhoria na 

eficiência opera-

cional dos órgãos

Monitorar a prática para aprimorar o que se aprende: examinando sistemas internacionais de M&A como benchmarking  
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CHILE COLÔMBIA MÉXICO EUA AUSTRÁLIA

Incentivos

-  Comitê do M&A 
no Ministério força 
os responsáveis pe-
los órgãos a firma-
rem compromissos 
de mudanças nos 
processos internos 
e nos programas, 
com base nas 
recomendações 
formuladas pelas 
avaliações
-  Encontros entre 
o Ministério da Fa-
zenda e escritórios 
de orçamento dos 
órgãos para discutir 
resultados
-  Informações são 
enviadas anualmen-
te ao Legislativo e 
usadas por este para 
aprovar orçamento

-  Patrocinador 
forte e comprome-
tido: Presidente da 
República
-  Base de dados 
disponibilizada 
e acessada pelo 
Presidente da 
República com 
informações como: 
objetivos, estraté-
gias, linha de base 
e sua trajetória e 
custo do programa
-  Informações uti-
lizadas pelo Presi-
dente nas reuniões 
gerenciais (1x ao 
mês) com Ministros
-  Existência de um 
Comitê Interseto-
rial de Avaliação
-  Cobrança, para 
os gerentes, de 
explicações, via 
relatório, sobre o 
baixo desempenho
-  Orçamento 
baseado no 
desempenho dos 
programas
-  Site com resulta-
dos das avaliações 
(http://www.sigob.
gov.co/ini)
-  Informações 
são enviadas ao 
Legislativo

-  Criou-se um ins-
trumento normativo 
com procedimen-
tos gerais para 
as avaliações e 
seus usos e uma 
instância intermi-
nisterial colegiada 
para acompanhar 
a implementação 
dos aspectos sus-
cetíveis de melhora 
apontados pelas 
avaliações
-  Orçamento basea-
do no desempenho 
dos programas
-  Publicização dos 
resultados do con-
junto de avaliações 
para o Legislativo 
(usados para fins 
orçamentários), 
sociedade civil e 
diversos órgãos do 
Executivo

-  Ranking de 
desempenho 
(efetivo, mo-
deradamente 
efetivo, adequa-
do, inefetivo, 
resultados não 
demonstrados) 
publicado no site 
do governo

-  Ranking de 
desempenho
-  Redefinição 
das iniciativas 
políticas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Verifica-se, pela tabela 1, que as iniciativas de 

M&A de políticas e programas governamen-

tais têm sido conduzidas em diferentes con-

figurações institucionais. No caso do México, 

que representa uma experiência em constru-

ção, as avaliações dos programas e políticas 

públicas têm sido conduzidas principalmente 

pelo Consejo Nacional de Evaluación de Políti-

cas Sociales (Coneval), uma instituição quase-

-independente, com apoio do Ministério da 

Fazenda e Crédito Público e do Ministério da 

Função Pública e seus parceiros. Uma das im-

plicações deste modelo é a maior confiança 

na imparcialidade e independência das ava-

liações, mas se enfrenta o grande desafio de 

coordenação entre os três líderes do sistema 

de M&A e de integração do conjunto de resul-

tados nos processos decisórios. Uma síntese 

sobre a experiência mexicana, com questões 

que podem inspirar o aprimoramento do sis-
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tema de M&A de governos brasileiros, encon-

tra-se destacada na próxima subseção deste 

documento.

O caso do Chile representa outra experiência 

importante em M&A de políticas, programas 

e projetos governamentais na América La-

tina, especialmente em relação ao uso das 

informações geradas pelo sistema. No caso 

chileno, as informações têm sido utilizadas 

para determinar cortes e redesenho de pro-

gramas, melhoria nos processos internos de 

gestão dos órgãos, alocações orçamentárias, 

entre outras modificações. A figura 1, a seguir, 

ilustra as mudanças provocadas pelo sistema 

de M&A nos últimos anos:

■■ Figura 1: Tipos de mudanças provocadas pelo sistema de M&A 
no Governo do Chile, no período 2000-2008

Programas
eliminados ou

completamente
recolocados ou

absorvidos
7%

Realocação
institucional

6%

Modificações no 
desenho e gestão dos

processos internos
37%

Redesenho
substantivo dos

programas
27%

Menores ajustes
23%

Fonte: Mackay, 2007.
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É importante destacar que, de uma forma 

geral, as experiências internacionais de sis-

temas de M&A focalizam clientes internos e 

externos ao governo e que as informações 

geradas são utilizadas para fins de gerencia-

mento, orçamento, promoção de transparên-

cia, accountability e controle social, como sin-

tetizado na tabela 2, a seguir:

O Banco Mundial destaca, em seus estudos 

de experiências de M&A pelo mundo, que 

as informações geradas por esses sistemas 

possibilitam a formulação e redesenho de 

políticas públicas, com base em evidências 

e resultados, e sugere a adoção de algumas 

ferramentas essenciais no ciclo de políti-

ca pública, tais como o desenho lógico de 

programas e análise de sua consistência, 

avaliações executivas, de indicadores, de 

processos e de impacto, como ilustrado na 

figura:

■■ Tabela 2: Clientes e usos do sistema de M&A governamental

CLIENTES USOS

INTERNOS

-  Órgãos (da adm. direta, indireta ou empre-

sas públicas) executores do projeto

-  Órgãos centrais de planejamento e/ou 

orçamento

-  Ministérios presidenciais

-  Escritórios setoriais de projetos

-  Gerentes e equipes dos projetos

-  Poder Legislativo

Gerenciamento:

-  Revisar processos internos dos programas 

-  Mudar e aperfeiçoar práticas gerenciais 

com orientação para resultados

-  Melhorar o desenho de programas

-  Melhorar o portfólio de programas

-  Gestão do orçamento público

-  Controlar/melhorar a eficiência e a efetivi-

dade da alocação dos recursos orçamentários

Transparência: 

Prover informação sobre o desempenho dos 

programas para todos os órgãos e setores do 

governo (accountability pode prover fortes 

incentivos para a melhoria dos programas)

EXTERNOS

-  Sociedade em geral (ONGs, universidades, 

institutos de pesquisa, mídia, empresas com 

fins lucrativos etc.)

-  Agências de financiamento

-  Bancos Multilaterais de Desenvolvimento

-  Doadores

-  Promover transparência, accountability e 

controle social

Fonte: Adaptado de Briceño, 2010 e Mackay, 2010.
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■■ Figura 2: Ferramentas de M&A e ciclo de política pública

Planejamento Orçamento

MonitoramentoAvaliação

Ÿ Análise de viabilidade
socioeconômica

Ÿ Diagnóstico da situação
Ÿ Marco lógico

Ÿ Avaliação Executiva
Ÿ Avaliação de Indicadores
Ÿ Avaliação de Processo
Ÿ Avaliação de Impacto

Ÿ Acompanhamento do
Marco Lógico

Fonte: Adaptado de Banco Mundial, s/d.

As experiências internacionais e os estudos 

do Banco Mundial inspiram a necessidade 

de desenvolver em diversos governos um 

sistema que de fato cubra o ciclo da políti-

ca pública em todas as suas fases, que for-

neça informações úteis à tomada de decisão 

dos gestores públicos e que tenha respaldo 

institucional e legal, em consonância com a 

perspectiva de uma gestão baseada em resul-

tados, que culmina nas práticas de orçamento 

para resultados e da feitura de políticas públi-

cas com base em evidências. Nesse sentido, o 

modelo de M&A de políticas e programas do 

governo do México é um exemplo que serve 

como referência na América Latina, como des-

tacado a seguir.

Monitorar a prática para aprimorar o que se aprende: examinando sistemas internacionais de M&A como benchmarking  
para a experiência brasileira
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A construção de um 
sistema de M&A: o caso 
do México
Esta seção sintetiza uma publicação do Banco 

Mundial (CASTRO et al., 2009) sobre a expe-

riência do México na institucionalização de um 

sistema de monitoramento e avaliação. A es-

colha pelo modelo mexicano como referência 

para análise deu-se pelos seguintes motivos: 

por ser um sistema de M&A bem-sucedido e 

relativamente institucionalizado, sendo uma 

das principais referências nas Américas; e por 

nele estarem inseridas diversas práticas de 

avaliação, cobrindo todo o ciclo de políticas 

públicas e de vida dos programas. Embora a 

experiência mexicana não possa ser transpos-

ta integralmente para a realidade nacional e 

apresente algumas limitações, verifica-se que 

alguns de seus elementos e lições devem me-

recer atenção dos governos brasileiros.

De acordo com o Banco Mundial, o México é 

um exemplo de transição de um modelo de 

avaliação pouco abrangente, com foco em 

áreas específicas da administração, para um 

sistema mais sofisticado de avaliação, que 

hoje abrange todo o Governo Federal com 

metodologias diferentes, aumentando a ca-

pacidade e interferência na tomada de deci-

sões do governo. 

Dos anos 1970 a 1990, o governo mexicano 

dispunha de iniciativas dispersas e ad hoc de 

avaliação em setores específicos com respal-

do de agências internacionais, como o Banco 

Mundial e o Banco Interamericano de Desen-

volvimento. A partir da segunda metade da 

década de 90 do século passado, com a aber-

tura política e com um conjunto de reformas 

de modernização da gestão pública, somadas 

à realização de uma avaliação de impacto de 

um importante programa social daquele go-

verno (Progresa/Oportunidades, de combate 

à pobreza), introduziu-se a ideia de uma ges-

tão pública orientada para resultados. 

Desde então, o governo mexicano vem avan-

çando na construção e institucionalização 

de um sistema de M&A, impulsionado por 

diversos fatores, dentre os quais: a exigên-

cia do Congresso, nos anos de 1998 e 1999, 

respectivamente, de que todos os programas 

federais que oferecessem subsídios deveriam 

preparar regras de operação – com informa-

ções básicas sobre o desenho do programa, 

objetivos, indicadores de desempenho, pú-

blico-alvo e mecanismos de operação – e de 

que estes deveriam passar, anualmente, por 

uma avaliação externa; a criação de um apa-

rato legal e normativo forte; a criação de um 

conjunto de instituições e a instituição legal 

de um orçamento baseado em resultados.

1. O Papel do Coneval

Um avanço importante para a instituciona-

lização desse processo se deu, a partir de 

2004, com a criação da Lei de Desenvolvi-

mento Social, com a qual foram introduzidos 

padrões de M&A internacionalmente aceitos 

e foi criado o Conselho Nacional de Avalia-
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ção da Política Social (Coneval) como uma 

instituição tecnicamente autônoma e relati-

vamente independente – o que lhe conferiu 

credibilidade interna e externa ao governo. 

Apesar de fazer parte do Poder Executivo e 

de seu diretor ser designado pelo Governo 

Federal, o Coneval é dirigido por um colegia-

do independente, composto por acadêmicos 

eleitos democraticamente, com papel de to-

mar as principais decisões do órgão, desde as 

definições de metodologias de avaliação e a 

revisão dos seus resultados até decisões admi-

nistrativas. As principais atribuições do Coneval 

são: estabelecer as orientações gerais e crité-

rios e medir os resultados nacionais em matéria 

de redução de pobreza; normalizar, estabelecer 

metodologias, conduzir e/ou coordenar a ava-

liação dos programas sociais no Governo Fede-

ral; oferecer assistência técnica e capacitação 

aos ministérios; preparar e consolidar informes 

de avaliação e difusão de seus dados ao Con-

gresso, entes federados e sociedade civil. 

Inicialmente, o Coneval desenhou um portfólio 

de avaliações dirigido a satisfazer as necessi-

dades específicas de informação de resulta-

dos de diferentes usuários dentro e fora do 

governo. O portfólio inclui uma combinação 

de técnicas de avaliação desenhadas ou 

adaptadas para cobrir os distintos níveis da 

cadeia de implementação dos programas 

do governo, a saber: avaliação de desenho; 

avaliação de processos; avaliação executiva 

(Consistencia y Resultados); avaliação de indi-

cadores e avaliação de impacto.

As informações geradas pelas avaliações são 

dirigidas a diversos públicos, interno (ministé-

rios, programas, Congresso) e externo (socieda-

de civil organizada e cidadãos) ao governo, e 

estão sendo publicadas de maneira agregada 

(por Ministério) no sítio eletrônico do Coneval. 

Os diversos tipos de avaliações conduzidas/co-

ordenadas pelo Coneval, de acordo com o ciclo 

de política, estão dispostos na figura 3, a seguir:

Monitorar a prática para aprimorar o que se aprende: examinando sistemas internacionais de M&A como benchmarking 
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Desenho Insumos Atividades Produtos Efeitos Impactos

Avaliação de
desenho

Avaliação de Consistencia y
Resultados (avaliação executiva)

Avaliação de 
impacto

Avaliação de processos

Avaliação de
indicadores

■■ Figura 3: Tipos de avaliação do sistema de M&A do México

Fonte: Adaptado de Castro et al., 2009.
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Com o fim de implementar seu diversificado 

portfólio de avaliações, o Coneval, o Ministério 

da Fazenda e Crédito Público e o Ministério da 

Função Pública criaram e publicam os Progra-

mas Anuais de Avaliação. Tais programas pos-

sibilitam o planejamento anual das atividades 

de avaliação, assegurando que as políticas a 

serem avaliadas sejam selecionadas estrategi-

camente e as avaliações sejam realizadas com 

base em métodos tecnicamente validados. 

Esses programas estabelecem os termos de 

referência das avaliações (publicados no sí-

tio eletrônico do Coneval), com padrões re-

lacionados tanto aos procedimentos quanto 

ao conteúdo, servindo como um guia técnico 

detalhado para os avaliadores e funcionários 

do governo do México. Tais padrões contêm 

responsabilidades, prazos, produtos mínimos 

a serem entregues pelos avaliadores, entre 

outros aspectos. A adoção de termo de re-

ferência padrão para cada tipo de avaliação 

contribuiu sobremaneira para reduzir a hete-

rogeneidade na qualidade das avaliações na 

administração pública mexicana.

2. O uso das informações do 
sistema de M&A do México

Como forma de garantir que os dados das ava-

liações chegassem às mãos dos tomadores de 

decisão do governo e fossem utilizados, em 

2007, foram lançadas, pelo Coneval em con-

junto com o Ministério da Fazenda e Crédito 

Público e com o Ministério da Função Pública, 

as normas de Orientações Gerais para a Ava-

liação dos Programas Federais (Lineamientos 

Generales para la Evaluación de los Programas 

Federales). Além disso, foram emitidas, em ou-

tubro de 2008, as orientações para a utiliza-

ção dos resultados das avaliações, como um 

mecanismo de acompanhamento para priori-

zar e promover a utilização das recomenda-

ções de avaliações externas.

Estas orientações identificam os atores e instru-

mentos e estabelecem um processo de moni-

toramento em quatro etapas: (1) uma vez que 

a avaliação é revista e aprovada pelo programa 

ou agência, são selecionadas as áreas de me-

lhoria em termos de sua relevância e viabilida-

de de implementação. Posteriormente, (2) as 

recomendações são classificadas por tipo de 

ator envolvido na solução, dependendo da sua 

esfera de influência (por exemplo, nível do pro-

grama, institucional, interinstitucional), e, em 

seguida, priorizadas em termos de importância: 

alta, média ou baixa. Com base nestas etapas, (3) 

é solicitado aos programas o desenvolvimento 

de um plano de implementação em dois níveis 

(programa e instituição), que deve descrever as 

atividades e prazos para a implementação das 

recomendações de ambos os níveis. Por fim, 

(4) é solicitada a disseminação dos planos de 

implementação das recomendações no site de 

cada Ministério, tendo as unidades de avaliação 

de cada Ministério responsáveis por esse pro-

cesso. Todo o acompanhamento da implemen-

tação das recomendações das avaliações é feito 

por um Grupo Permanente de Coordenação, Ges-

tão por Resultados e Avaliação, composto pelo 

Coneval, Ministério da Fazenda e Crédito Públi-

co e Ministério da Função Pública.

Uma maior utilização dos resultados da ava-

liação também foi impulsionada pelo Minis-

tério da Fazenda e Crédito Público e pelo Ga-

binete do Presidente da República, por meio 

da implementação do orçamento baseado 

em resultados – os dados das avaliações são 
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solicitados ao Coneval para a priorização dos 

recursos orçamentários e para a elaboração 

do orçamento do ano seguinte.

Finalmente, é importante ressaltar que o sis-

tema de M&A do governo do México está ar-

ticulado com um sistema ainda mais comple-

xo, o Sistema de Avaliação de Desempenho 

(monitoramento e avaliação de resultados de 

programas), por meio de uma complexa siste-

mática de coordenação institucional.

O potencial de aprendizagem a partir do co-

nhecimento das experiências internacionais 

fica mais nítido ao contrastá-las com as ex-

periências nacionais. Para tanto, na próxima 

seção, discute-se a prática de M&A no Brasil.

M&A no Brasil
Abordar a prática do M&A no Brasil traz o mes-

mo grande desafio que afeta a apreciação de 

diversos temas relacionados ao nosso país: 

como lidar com a heterogeneidade existente?

Tanto o que há de Estado da Arte quanto o 

de mais primário convivem por vezes em uma 

mesma organização.

Diante do panorama encontrado, qualquer 

tentativa de descrevê-lo recai obrigatoriamen-

te em um dos seguintes riscos: ou se é genéri-

co demais ao se tentar sintetizar realidades tão 

díspares, ou se obtém uma descrição demasia-

damente longa, sem que isso contribua para o 

objetivo da descrição e, ainda, chegando a nar-

rativa a perder-se. O que é possível fazer para 

se minimizar os riscos? Delimitar bem o que e 

o como será apresentado.

Considerando as circunstâncias expostas, bem 

como o fato de que o foco deste artigo são as 

experiências internacionais, optou-se pela se-

guinte lógica de apresentação: serão tratadas 

características culturais/institucionais que de-

lineiam o panorama geral sobre o qual se ope-

ra. Em seguida, serão apresentados casos que 

reforçam estas e casos que as desafiam, ilus-

trando bem o quadro heterogêneo da prática 

de monitoramento e avaliação no país.

A estrutura na qual as organizações públicas 

operam é marcada pelas influências das ocor-

rências do personalismo, formalismo e patri-

monialismo (GUBERMAN, 2010). 

Os desdobramentos decorrentes destas 

ocorrências são diversos e atinentes a dis-

tintos aspectos das consequências da ação 

das organizações públicas, quer seja se tra-

tar da operação de política pública, do ge-

renciamento de projeto ou de alguma ativi-

dade corrente.

É possível, porém, parcialmente isolar e anali-

sar o que se relaciona à prática de M&A.

Monitorar a prática para aprimorar o que se aprende: examinando sistemas internacionais de M&A como benchmarking 
para a experiência brasileira
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Basicamente, o fator mais preponderante de 

influência é o formalismo, entendido como 

a aceitação formal das regras e normas, mas 

distorcidas na prática social; ou ainda, à dis-

crepância entre o comportamento e as nor-

mas (PRATES; BARROS, 1997).

Esta aceitação formal, no caso, diz respeito ao 

M&A, bem como tem uma relação muito grande 

com a influência de Bancos Multilaterais de De-

senvolvimento (BMD) na gestão pública. Foram 

estes que o introduziram no bojo das chamadas 

condicionalidades circunscreventes aos instru-

mentos contratuais de financiamento.

Afonso e Guberman (2007) analisaram o efeito 

dessas condicionalidades, considerando o fato 

dos BMDs serem, ao mesmo tempo, organiza-

ções, agentes reguladores e intermediários de 

agentes públicos e privados, além de serem uti-

lizados como mecanismo de influência de paí-

ses em outros, i.e., eles operam em um ambien-

te institucional muito peculiar e geram efeitos 

para aqueles com os quais se relacionam.

No caso brasileiro, no geral, a aceitação das con-

dicionalidades, por sua característica ex ante, 

i.e., necessária para a obtenção de financiamen-

to, tem seu incentivo reduzido à medida que 

ocorrem os desembolsos (GILBERT et al., 1999). 

Considerando isto e o exposto no parágrafo an-

terior, gera-se um quadro inovador no ambiente 

institucional brasileiro, no sentido da Teoria Ins-

titucional das Organizações.

Por esta, quando um padrão organizacional 

institucionalizado externo é introduzido ou 

quando há pressões isomórficas conflitantes, 

gera-se inovação com impacto em novas es-

truturas e novos processos (WESTNEY, 2005).

Este modelo de ação converge com o que 

dizem as pesquisas sobre os BMDs, pois 

justamente as mudanças advindas das con-

dicionalidades conflitam com os padrões lo-

cais até então reinantes, podendo fazer com 

que os agentes locais reajam às condições 

(HIRSCHMANN, 1999), de tal forma que estas 

possam mesmo ser consideradas ineficazes 

(GILBERT et al., 1999; STIGLITZ, 1999). 

Na apreciação da prática de M&A, em boa par-

te do país, tem-se exatamente onde uma das 

facetas da ineficácia se revela. Por um lado, 

tem-se a prática “imposta”: a obrigação da 

adoção de sistemas de M&A. Por outro, o for-

malismo, a aceitação formal divergente da prá-

tica real. Desta soma vetorial, tem-se um qua-

dro bastante comum de monitoramento que 

não acompanha e avaliação que não aprecia.

Dois casos emblemáticos podem ser vistos 

em Guberman e Knopp (2009a; 2009b) e em 

Guberman (2010).

No primeiro3, pode-se acompanhar a não 

evolução do sistema de M&A. Inicialmente, 

mesmo havendo objetivos e metas definidos 

e profissionais destacados no organograma 

do projeto em questão, os gestores não con-

sideram o sistema confiável. Em um segundo 

momento, o sistema é reformulado, mais pre-

cisamente para atender a exigências do finan-

ciador para uma mudança contratual. Todavia, 

aquilo que havia de tecnicamente deficiente 

nos indicadores permanece, ou surgem novos 

problemas, bem como o sistema em si nem é 

objeto de atenção.

O segundo4  caso reforça o encontrado no pri-

meiro, a despeito de se tratar de projeto de 
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natureza distinta. O que se destaca não é a 

qualidade dos indicadores, tampouco a au-

sência de sistemática de M&A. O que é mere-

cedor de atenção é o fato de que, na medida 

em que a apuração de indicadores sinalizou 

para resultados distintos dos desejáveis, esta 

passou a levantar somente dados que em 

muito pouco contribuíam. Em resumo, avalia-

va-se, mas não o que era relevante.

Peculiaridades à parte, ambos os projetos 

possuem pontos em comum. No geral, o foco 

no “atendimento legal” a uma exigência, de-

notando uma prevalência do legalismo so-

bre o resultado. Ou seja, a prática de M&A é, 

primordialmente, uma questão de requisito 

formal, com foco em fiscalização e controle 

e pouca, por vezes nenhuma, utilização dos 

seus resultados para retroalimentar o plane-

jamento do projeto ou política pública.

Um fator que contribui é a característica brasi-

leira do legalismo superar o resultado na ação 

do ente estatal, em boa parte decorrente de 

uma situação de pouco expressiva governan-

ça social, a qual converge e reforça o fato de 

que, no Brasil, a sociedade e o estado têm re-

lação baseada no clientelismo (além da ope-

ração patrimonialista, personalista e formalis-

ta), repetidamente atribuindo os problemas e 

causas dos fracassos a fatores externos, o que 

indica a ausência de cultura de responsabi-

lização (BARBOSA, 2006; GUBERMAN, 2008; 

HOLANDA, 1995; HUBERT; MADUREIRA, 2001; 

PRATES; BARROS, 1997). Algo que, na gênese, 

diverge diametralmente da raison d’être de se 

adotar práticas de M&A.

Em resumo, o choque narrado anteriormente, 

entre padrões prestabelecidos da cultura lo-

cal e aquilo que surgiu como imposição exter-

na, resulta em um quadro que, basicamente, 

compõe-se de vestes de avaliação sobre um 

corpo disforme. Estas vestes, porém, podem 

ser utilizadas para a legitimação de ações 

não tão legítimas, pelo fato de que estariam 

embasadas em práticas sistematizadas – de 

onde se pode dizer que potencialmente ge-

ram mais males que benefícios. 

O fato das práticas só ocorrerem na forma, 

não no conteúdo, alerta para o perigo da 

importação acrítica de modelos de gestão 

(GUBERMAN; KNOPP, 2009b), o que, por 

não ser foco do texto, deixa-se de elaborar 

mais. Contudo, provavelmente é aplicável 

ao efeito da adoção de outras metodologias 

ou práticas no país.
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3	  Este caso refere-se a um projeto de modernização da gestão pública, de abrangência nacional, financiado por Banco Multi-

lateral de Desenvolvimento mediante empréstimo.

4	  Este caso refere-se a um projeto de grande magnitude de melhoria urbana, com enfoque principal em habitação, financiado 

por Banco Multilateral de Desenvolvimento mediante empréstimo.
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Existe consenso praticamente estabelecido 

no discurso oficial dos governos e da Acade-

mia sobre a relevância do M&A para a ação 

estatal. Entretanto, é pouco comum a ocor-

rência de práticas sistemáticas que subsidiem 

a gestão pública, a despeito da sua adoção 

crescente nos últimos anos (COSTA; CASTA-

NHAR, 2003). Em outras palavras, “a avaliação 

tem sido reconhecida como importante, mas 

não tem se convertido em um processo indis-

pensável que faça parte do processo de ges-

tão” (MOKATE, 2002:90). Sobre esse aspecto, 

Mokate (2002:91) questiona: “Por que não se 

alcançou uma utilização ampla da avaliação 

como instrumento ou insumo dos processos 

de gestão de políticas e programas sociais?”. 

Apesar de poucas (embora em número cada 

vez maior) as práticas consistentes, há alguns 

casos que servem de exemplo no país, entre 

os quais se destaca, a seguir, o do governo do 

estado de Minas Gerais.  

M&A no governo de 
Minas Gerais
Na última década, o governo do estado de Mi-

nas Gerais tornou-se caso paradigmático de 

gestão pública para diversos governos no Bra-

sil e na América Latina. Os êxitos logrados pe-

las gerações de reformas no aparelho do Esta-

do empreendidas no período compreendido 

entre 2003 e 2010, conhecidas como Choque 

de Gestão (1ª geração, 2003-2006) e Estado 

para Resultados (2ª geração, 2007-2010), 

tornaram Minas Gerais objeto de mimetismo 

institucional e gerencial, principalmente no 

que diz respeito a práticas de governança pú-

blica para resultados, com destaque para os 

Acordos de Resultados, os Comitês de Resul-

tados e para o sistema de monitoramento e 

avaliação das políticas e programas públicos.

O estado de Minas Gerais foi exitoso na im-

plementação do “duplo planejamento” (ver 

GUIMARÃES; ALMEIDA, 2006), com aderência 

entre planejamento e orçamento (Plano Mi-

neiro de Desenvolvimento Integrado – PMDI, 

Plano Plurianual de Ação Governamental – 

PPAG, Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 

e Lei Orçamentária Anual – LOA), alinhamen-

to de suas organizações aos resultados de 

desenvolvimento e consistente estrutura de 

controle e responsabilização por resultados 

(GUIMARÃES; CAMPOS, 2010).

O governo de Minas, ao mesmo tempo em 

que delineou uma estratégia de médio e lon-

go prazo, desenvolveu uma estrutura para 

monitoramento intensivo dos resultados e 

de um conjunto de programas eleitos como 

prioritários e estruturadores (os principais 

vetores da estratégia de desenvolvimento do 

estado de Minas Gerais delineada pelo PMDI), 

denominada Gestão Estratégica de Recursos 

e Ações do Estado (Geraes). 

O Geraes foi criado no ano de 2004, como 

uma unidade da Secretaria de Estado de Pla-

nejamento e Gestão (Seplag/MG), sendo res-

ponsável por assessorar órgãos e entidades 

da administração pública estadual no plane-

jamento, execução e controle dos programas 

estruturadores, dentre outros. Entre suas ati-

vidades, destacam-se: 

o auxílio às equipes dos projetos no 
estabelecimento das metas, apoio na 
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definição das tarefas necessárias para 
o cumprimento das metas, acompa-
nhamento da execução física e finan-
ceira, liberação de cotas orçamentá-
rias, monitoramento dos resultados 
obtidos, elaboração de relatório de 
execução, análise dos desvios encon-
trados e estabelecimento de ações 
corretivas necessárias a cada projeto 
estruturador (GERAES, s/d).

No período compreendido entre 2003 e 

2008, o governo de Minas Gerais contava com 

uma estrutura robusta e institucionalizada de 

monitoramento de seus programas estrutura-

dores, mas identificou a necessidade de ini-

ciar um processo sistematizado de avaliação 

desses programas e de gerir e consolidar um 

sistema de avaliação e aprimoramento dos 

indicadores finalísticos do PMDI. Com isso, no 

ano de 2009, por meio do Programa Estado 

para Resultados5 , teve origem o processo de 

avaliações executivas dos programas estru-

turadores, de estudos avaliativos sobre seus 

impactos e de avaliações executivas dos indi-

cadores de resultados finalísticos do estado. 

Para o êxito dessas empreitadas, tornou-se 

fundamental a parceria com diversos órgãos 

do estado, notadamente com o Geraes, com 

as Secretarias e com a Fundação João Pinheiro6, 
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dando início, assim, à constituição de um sis-

tema de monitoramento e avaliação das polí-

ticas públicas mineiras.

No começo de 2011, com a extinção do Pro-

grama Estado para Resultados (prevista desde 

a sua criação), o governo de Minas Gerais criou 

o Escritório de Prioridades Estratégicas (MINAS 

GERAIS, 2011a), órgão autônomo e responsável 

por coordenar o sistema de M&A governamen-

tal, que, por meio de um diagnóstico realizado 

junto a diversos stakeholders e de estudos de 

experiências internacionais em M&A, está a de-

linear um portfólio de avaliações para abranger 

todo o ciclo de políticas públicas, alinhando-se 

às necessidades temporais e informativas do 

ciclo planejamento-orçamento.  

Seguindo a lógica de orientação para resulta-

dos para a cidadania – em consonância com os 

princípios da 3ª geração de reforma em curso 

em Minas Gerais, intitulada Gestão para a Cida-

dania – e instituição de parcerias, o Escritório 

trabalhará de forma cooperativa com unidades 

setoriais e órgãos com papéis complementares 

no novo sistema de M&A governamental e com 

diversos órgãos de ensino e pesquisa para o 

alcance de metas prioritárias de governo. Além 

disso, o Escritório subsidiará as decisões estra-

5	  O Programa Estado para Resultados, vinculado à Seplag/MG, é uma estrutura temporária criada pela Lei Delegada nº 112, 

de 25 de janeiro de 2007, sendo o responsável pelo fomento à gestão estratégica no governo e por efetivar uma gestão para 

resultados no estado, alinhando-se com as premissas da segunda geração de reforma do aparelho do estado sob o mesmo nome. 

O Programa foi criado com prazo de extinção, a saber, 31 de janeiro de 2011.

6	  A Fundação João Pinheiro é o órgão oficial de estatística de Minas Gerais, sendo uma instituição pública vinculada à Secre-

taria de Estado de Planejamento e Gestão. Atua nas áreas de ensino e pesquisa em administração pública, avaliação de políticas 

públicas e na produção de indicadores estatísticos, econômicos, demográficos e sociais.
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tégicas do governo de Minas Gerais (princi-

palmente as do governador do estado) com a 

geração e provimento de informações sobre o 

desempenho dos programas e políticas públi-

cas e da atuação estatal em áreas focais, tanto 

por meio de avaliações quanto por meio da 

realização de estudos técnicos e análises se-

toriais regionalizados (MINAS GERAIS, 2011b).

Recentemente foi criada no âmbito da Se-

plag/MG a Subsecretaria de Gestão da Es-

tratégia Governamental7 , responsável, den-

tre outras coisas, pelo acompanhamento e 

implementação do PMDI; acompanhamento 

e gestão da carteira de programas estrutura-

dores do governo; gestão das metodologias 

de gerenciamento de projetos e Acordo de 

Resultados; apoio à implementação e padro-

nização de escritórios setoriais nas unidades. 

Também estão sendo criados, nas Secreta-

rias de Estado, escritórios setoriais de pro-

jetos, responsáveis pelo no monitoramento 

e apoio à execução dos programas setoriais 

dessas Secretarias.

O sistema de M&A do governo de Minas Ge-

rais tem, a partir de 2011, o Escritório de 

Prioridades Estratégicas como instituição 

com papel de coordenação e o governador 

do estado como principal patrocinador e 

um dos principais usuários das informações 

geradas. Os gerentes de programas e secre-

tários de estado também serão importantes 

usuários do sistema. Reuniões periódicas, 

entre os integrantes do sistema de M&A, 

o governador e secretários de estado, nas 

quais o desempenho dos programas e polí-

ticas e seus principais entraves serão apre-

sentados, funcionarão como incentivos para 

a melhoria de resultados. 

Considerações finais
Ao serem apresentadas as experiências inter-

nacionais e a realidade brasileira em M&A, é 

possível delinear um quadro de possibilida-

des de aprimoramento da prática no Brasil, 

com o enorme potencial de contribuição para 

o desenvolvimento da gestão pública.

Para tanto, é mister atentar para o fato de que a 

pura e simples emulação das práticas descritas, 

sejam as internacionais ou mesmo a de Minas 

Gerais, podem resultar em mais malefícios que 

ganhos, conforme alertado na seção anterior.

Qual o caminho, então, a se tomar? 

Ele deve iniciar-se pelo claro reconhecimento 

de que existem barreiras tanto técnicas quan-

to institucionais para a adoção de um siste-

ma de M&A e que não se pode simplesmente 

investir em soluções técnicas, sem a devida 

atenção às institucionais.

Neste ponto, é necessário também reconhe-

cer que nem sempre será possível derrubar 

a barreira, o que demanda a formulação de 

estratégias para contorná-las, o que pode, ao 

fim, gerar os resultados almejados (GUBER-

MAN et al., 2010).

No caso concreto de M&A, se a tendência na-

tural é adoção por questão de requisito legal, 

o que se deve buscar é verificar com os envol-

vidos quais informações são relevantes para 

o trabalho deles, chegando mesmo a tratar o 
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conteúdo daquilo que for de requisito legal 

como algo à parte.

De início, se houver possibilidade, é interes-

sante a adoção de práticas distintas para tra-

tar aquilo do sistema que se referir ao cum-

primento de obrigações normativas e legais e 

aquilo que visar atender às necessidades de 

informação levantadas com os envolvidos. 

A inicial perda de eficiência gerada será com-

pensada no futuro, quando as práticas volta-

rem a se fundir, no momento em que a matu-

ridade organizacional assim possibilitar.

Em conjunto, é necessária a integração en-

tre as áreas de planejamento dos envol-

vidos e o sistema de M&A para garantir a 

utilização das informações no novo ciclo de 

planejamento, o que colaborará com o for-

talecimento da prática.

Outra característica da adoção de um siste-

ma de M&A é que ela deve ser gradual, para 

permitir os ajustes necessários ao longo do 

processo, bem como a consolidação daquilo 

já implementado, fornecendo maior sustenta-

ção às etapas seguintes.

Desvencilhar a prática de M&A gerado a par-

tir de informações demandadas daquela de 

atendimento a requisitos legais facilita que 

o setor responsável (pelo primeiro tipo de 

M&A) trabalhe com mais independência – 

condição importante para uma boa atuação. 

Isto porque, normalmente, questões rela-

cionadas ao atendimento a requisitos legais 

geram informações que alimentam órgãos de 

controle e auditoria, o que pode gerar o in-

centivo de influência por parte dos dirigentes 

sobre aquilo que é divulgado (vide, e.g., GU-

BERMAN, 2010).

Sem esta vinculação, porém, os dirigentes 

serão menos constrangidos a intervirem, sen-

tindo, até mesmo, maior tranquilidade na uti-

lização dos resultados das avaliações no rea-

prumar da atuação organizacional.

A dissociação ainda tem o potencial de en-

cadeamento positivo, pois o uso das infor-

mações geradas pelo sistema de M&A ocorre 

num crescente, expandindo-se para além do 

escopo inicialmente delimitado, originando 

demandas por novas informações que melhor 

subsidiem a operação das organizações, che-

gando ao ponto de convergência entre aquilo 

que é objeto de demanda legal e demanda 

organizacional, fundindo as práticas em um 

momento em que a sistemática de M&A en-

contrar-se-á institucionalizada.

Para esta institucionalização, três fatores 

adicionais contribuem. O primeiro é a já 

citada independência e imparcialidade (au-

tonomia técnica), mas sob a forma organi-

zacional de ente distinto, como um conse-

lho (vide Coneval no México) ou órgão de 

7	  Com a criação da Subsecretaria, as atribuições e atividades do Geraes foram incorporadas às suas unidades, a saber, a As-

sessoria Estratégica de Metodologias e o Núcleo Central de Gestão Estratégica de Projetos e do Desempenho Institucional.
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pesquisa (como muitas vezes atua o IPEA8). 

O segundo é a possibilidade da criação de 

redes, com a incorporação de organizações 

da sociedade civil, que participem dos tra-

balhos e tornem mais difícil o desfazimento 

da trama. Finalmente, pode-se aproveitar o 

êxito no emprego das informações na atu-

ação organizacional para a criação de algu-

mas amarras institucionais, inicialmente, 

amarras “simples”, i.e., em aspectos pouco 

relevantes que, ao se solidificarem, passem 

a abranger outros aspectos até chegar à 

prática de decisão orçamentária, entre ou-

tras adotadas pelos países apresentados 

no texto.

O apoio do patrocinador é relevante? Sim, 

muito. Entretanto, é importante reconhecer 

que ele, sozinho, é insuficiente. As caracte-

rísticas encontradas na administração pública 

no Brasil (GUBERMAN, 2010; GUBERMAN et 

al., 2010), aliadas à capacidade da média 

gerência em atuar de forma distinta daquela 

preconizada pela alta administração (BUR-

GELMAN, 1991), requerem especial atenção à 

atuação desta e ao constante alinhamento e 

monitoramento dos esforços visando ao de-

senvolvimento da prática de M&A.

A descrição do caso mineiro ilustra bem alguns 

dos pontos tratados anteriormente. Começan-

do com a independência do órgão de M&A, 

passando pelo encadeamento de atividades 

que ampliou o escopo de atuação, a rede com a 

Fundação João Pinheiro, criando a trama de in-

terdependência e chegando a criação do Escri-

tório de Prioridades Estratégicas, denotando a 

forte institucionalização da prática, cujo futuro 

caberá determinar a magnitude desta fortaleza.

É claro que, tanto em Minas Gerais como em 

qualquer outro lugar em que monitorar e ava-

liar são mais que verbos, são estruturas con-

sistentes e sólidas, muito mais se sucedeu 

que aquilo revelado à tona. Sem sombra de 

dúvida, porém, pode-se afirmar que atenção 

a peculiaridades locais, seja de forma explíci-

ta, seja de forma tácita, e ajustes no caminho 

foram variáveis fundamentais para o sucesso.

O que a experiência internacional (e também 

a mineira) pode ensinar é que, atuando de 

forma consistente, planejada e observando 

todos os elementos pertinentes, não somen-

te é possível lograr êxito, como também se 

obtém elementos importantíssimos para o 

aprimoramento da gestão pública.
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